LEI Nº 528/05

De 03 de março de 2005

ESTABELECE NORMAS PARA A CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRINHAS PAULISTA, GIÁCOMO DI RAIMO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 37, Inciso IX da Constituição Federal e a Deliberação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo TCA 15248/026/04, faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1O - Esta Lei disciplina as contratações para atender as necessidades temporárias de mão de obra, em situação de excepcional interesse público.

Art. 2O - 
A contratação de pessoal por Tempo Determinado só poderá ser realizada nas seguintes hipóteses:

I - 
calamidade pública ou de comoção interna;

II - 
campanhas e programas de saúde pública;

III - ampliação emergente de serviços públicos existentes e implantação de serviço urgente e inadiável;

IV - saída voluntária, dispensa ou afastamento transitório de funcionário;

V - 
execução de serviços absolutamente transitórios de necessidade esporádica;

VI - execução de obra de engenharia por administração direta;

VII - atender a termos de Convênios.

§ 1O - 
A justificativa e a fundamentação de contratação se fará através de Portaria, que será expedida pelo Executivo Municipal, tomando-se após, os devidos procedimentos administrativos, próprios para cada caso.

§ 2º - A contratação de pessoal por tempo determinado, deverá ser efetivada mediante processo seletivo simplificado, levando-se em conta a notória capacidade técnica e formação profissional quando o cargo exigir e sujeito à ampla divulgação nos veículos oficiais do Município, exceto nas hipóteses do inciso I.

§ 3O - Caberá a uma Comissão nomeada pelo Executivo Municipal, a realização do processo seletivo para a admissão de pessoal por tempo determinado.

Art. 3º - As contratações com base nesta Lei, independem da existência de cargo, emprego ou função, efetuando-se pelo regime da C.L.T.- Consolidação das Leis do Trabalho, dependendo da existência de recursos orçamentários. 

§ 1O  - Será previsto o prazo necessário da excepcionalidade de contratação e que, depois de fixado só poderá ser prorrogado por mais um período igual e, o tempo de duração não poderá exceder ao previsto na Lei Orgânica do Município.

§ 2º - É vedada a contratação da mesma pessoa, dentro de seis meses, salvo se a expiração do contrato anterior dependeu da execução de serviços especializados.

Art. 4º - O salário do pessoal contratado no regime instituído por esta Lei será o mesmo fixado para cargo idêntico ou assemelhado, integrante do Anexo I – Tabela de Vencimentos – Quadro de Referências.

Art. 5º -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 002/93, de 14 de janeiro de 1993 e a Lei nº 225/97, de 02 maio de 1997.

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista, 03 de março de 2005.

GIACOMO DI RAIMO

Prefeito Municipal

Publicado e registrado nesta Secretaria na data supra.

CLOVIS LOURENÇO GONÇALVES

Secretário de Administração e Finanças

	ANEXO I 

	TABELA DE VENCIMENTOS EM VIGOR A PARTIR DE 01/05/2004

	QUADRO DE REFERÊNCIAS

	REF.
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	1
	253,47
	266,13
	279,42
	293,41
	308,09
	323,49

	2
	315,56
	331,35
	347,94
	365,31
	383,58
	402,75

	3
	377,81
	396,73
	416,54
	437,37
	459,25
	482,21

	4
	440,31
	462,33
	485,45
	509,71
	535,18
	561,96

	5
	565,20
	593,46
	623,16
	654,30
	687,02
	721,40

	6
	690,25
	724,77
	761,03
	799,06
	839,03
	880,95

	7
	815,31
	856,09
	898,89
	943,82
	991,02
	1.040,57

	8
	878,28
	922,21
	968,32
	1.016,74
	1.067,56
	1.120,93

	9
	1.001,78
	1.051,88
	1.104,50
	1.159,70
	1.217,67
	1.278,54

	10
	1.252,15
	1.314,77
	1.380,51
	1.449,51
	1.522,02
	1.598,10

	11
	1.565,23
	1.643,50
	1.725,67
	1.811,95
	1.902,57
	1.997,69

	12
	1.752,71
	1.840,34
	1.932,37
	2.028,99
	2.130,44
	2.236,96

	13
	1.878,14
	1.972,03
	2.070,64
	2.174,17
	2.282,91
	2.397,05

	14
	3.130,26
	3.286,79
	3.451,13
	3.623,67
	3.804,88
	3.995,12


(Ref.Lei nº 510/04-04/06/2004)

LEI Nº 770/2009

De 11 de março de 2009

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI MUNICIPAL Nº 528/05, DE 03 DE MARÇO DE 2005 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

GERALDO GIANNETTA, Prefeito Municipal de Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a promulga a seguinte Lei:




Art. 1º - Fica alterado o “caput” do Artigo 3º, da Lei Municipal nº 528/05, de 03 de março de 2005, em conformidade com o disposto na Ação Direta de Inconstitucionalidade – ADIN 2135, onde o Supremo Tribunal Federal - STF restaura obrigatoriedade do Regime Jurídico Único para servidores públicos civis, que passa a vigorar com a seguinte Redação:




“Art. 3º - As contratações com base nesta Lei independem da existência de Cargo, Emprego ou Função Pública, efetuando-se nos moldes do Art. 39 da Constituição Federal, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais, com vinculação Previdenciária ao Regime Geral INSS.”




Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista, 11 de março de 2009.





GERALDO GIANNETTA





      Prefeito Municipal

Registrado em Cartório e publicado na Prefeitura Municipal na data supra.

FRANCISCO PEREIRA DE SOUZA

Secretário Municipal de Administração e Finanças
LEI Nº 984/2013

DE 09 DE ABRIL DE 2013

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DO ARTIGO 3º DA LEI MUNICIPAL Nº 528/05, DE 03 DE MARÇO DE 2005.”

BOAVENTURA APARECIDO DE MELO, Prefeito Municipal de Pedrinhas Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:




Art. 1º - Fica suprimido o § 2º do Art. 3º, da Lei Municipal nº 528/05, de 03 de março de 2005, passando a vigorar com a seguinte redação:




“Art. 3º - As contratações com base nesta Lei independem da existência de Cargo, Emprego ou Função Pública, efetuando-se nos moldes do Art. 39 da Constituição Federal, regido pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais, com vinculação Previdenciária ao Regime Geral INSS.




§1º Será previsto o prazo necessário da excepcionalidade de contratação e que, depois de fixado só poderá ser prorrogado por mais um período igual e, o tempo de duração não poderá exceder ao previsto na Lei Orgânica do Município.”



Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista, 08 de abril de 2013.

BOAVENTURA APARECIDO DE MELO

Prefeito Municipal

Registrado em Cartório e publicado no Paço Municipal na data supra.

FREDDIE COSTA NICOLAU

Chefe do Departamento de Administração 

